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Artigo 47.º
Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto -Lei n.º 86/2003, de 26 de 
abril, sem prejuízo da manutenção em vigor do despacho 
n.º 13208/2003, publicado na 2.ª série no Diário da Re-
pública de 7 de julho de 2003, até à determinação de nova 
taxa de desconto real a ser usada na avaliação dos projetos 
de parceria, sob proposta da Unidade Técnica.

2 — São revogados os artigos 3.º, 4.º, 6.º, 7.º, 11.º a 13.º, 18.º, 
o n.º 3 do artigo 19.º, os artigos 20.º a 23.º, 32.º, 33.º, o n.º 4 do 
artigo 35.º e os artigos 37.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 185/2002, 
de 20 de agosto.

Artigo 48.º
Aplicação no tempo

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
o regime previsto no presente diploma aplica -se a todos os 
processos de parcerias, ainda que já tenham sido celebrados 
os respetivos contratos.

2 — Salvo despacho em contrário proferido pelos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
dos projetos em causa, mantêm -se, com as mesmas funções:

a) As comissões de avaliação de propostas e de nego-
ciação constituídas nos termos do Decreto -Lei n.º 86/2003, 
de 26 de abril, com a redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 141/2006, de 27 de julho, bem como os júris constituí-
dos nos termos do Código dos Contratos Públicos, pros-
seguindo os respetivos processos, até à sua conclusão, nos 
termos previstos na data da respetiva constituição;

b) As comissões e júris relativos a processos de parcerias 
cuja constituição não se efetuou ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 86/2003, de 26 de abril, com a redação introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 141/2006, de 27 de julho, prosseguindo 
os respetivos processos, até à sua conclusão, nos termos 
previstos na data da respetiva constituição.

3 — A Unidade Técnica presta apoio técnico às co-
missões e aos júris a que se refere a alínea a) do número 
anterior nos mesmos termos em que, na data da entrada 
em vigor do presente diploma, é prestado pela Parpúbli-
ca — Participações Públicas, SGPS, S. A.

4 — Encontrando -se em preparação o lançamento de 
uma parceria público -privada sem que ainda tenha sido 
designada a respetiva comissão de acompanhamento, o 
respetivo processo prossegue, com as necessárias adapta-
ções, nos termos fixados no presente diploma.

5 — Da aplicação do presente diploma não podem resultar 
alterações aos contratos de parcerias já celebrados, ou derro-
gações das regras neles estabelecidas, nem modificações a 
procedimentos de parceria lançados até à data da sua entrada 
em vigor.

Artigo 49.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 
segundo mês subsequente ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 10 de maio de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de maio de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 112/2012
de 23 de maio

O Governo aprovou, através do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, 
de 3 de novembro, a 2.ª fase do processo de reprivatização 
do capital social da REN — Redes Energéticas Nacionais, 
SGPS, S. A., adiante designada por REN, tendo, nos termos 
das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 52 -B/2011, 
de 7 de dezembro, e 13/2012, de 8 de fevereiro, reali-
zado uma venda direta de referência que tem por objeto 
ações representativas de 40 % do capital social da REN.

A concretização do aludido processo de reprivatização é 
compatível com o relevante interesse público associado às 
atividades do setor energético prosseguidas pelas empresas 
do grupo REN, o qual é reconhecido e continuará a ser asse-
gurado com recurso a diferentes instrumentos jurídicos que 
permitem ao Estado exercer a sua função reguladora e de su-
pervisão sobre o funcionamento do setor, não se afigurando, 
por isso, imprescindível manter uma posição acionista maio-
ritária para assegurar a proteção do referido interesse público.

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 13/2012, de 8 de fevereiro, ficou estabelecido que os efeitos 
dos instrumentos jurídicos celebrados com vista à efetivação 
da venda direta de referência relativa à 2.ª fase do processo 
de reprivatização da REN ficam subordinados à entrada em 
vigor das adequadas alterações em matéria de titularidade das 
ações representativas do capital social da REN aos Decretos-
-Leis n.os 29/2006 e 30/2006, ambos de 15 de fevereiro.

Perante este quadro, e em conformidade com a refe-
rida determinação, é necessário proceder à revisão dos 
limites atualmente previstos para a detenção, direta ou 
indireta, do capital social do operador da Rede Nacional 
de Transporte de Eletricidade (RNT), do capital social das 
empresas concessionárias da Rede Nacional de Transporte, 
Infraestruturas de Armazenamento e Terminais de GNL 
(RNTIAT) e do capital social do operador da Rede Nacio-
nal de Transporte de Gás Natural (RNTGN).

Neste contexto, pretende -se alterar tanto a previsão do 
limite de 10 % de participação no capital social dos refe-
ridos operadores e empresas para qualquer pessoa singular 
ou coletiva, como o limite de 5 %, previsto para entidades 
que exerçam atividades no setor elétrico, passando a prever 
um limite único correspondente a 25 % do capital social.

No que respeita à fixação em 25 % do referido limite, 
importa ter em consideração que a detenção de 25 % do 
capital social não consubstancia, por um lado, uma situação 
de controlo, incluindo nos termos e para os efeitos do 
disposto no Código dos Valores Mobiliários e, por outro, 
não prejudica a implementação do regime constante da 
Diretiva n.º 2009/72/CE, que estabelece regras comuns 
para o mercado interno da eletricidade, e da Diretiva 
n.º 2009/73/CE, que estabelece regras comuns para o 
mercado interno do gás natural, aplicável às atividades 
de transporte de energia elétrica e do gás natural.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera os limites legais de partici-
pação no capital social do operador da Rede Nacional de 
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Transporte de Eletricidade (RNT), no capital social das 
empresas concessionárias da Rede Nacional de Trans-
porte, Infraestruturas de Armazenamento e Terminais de 
GNL (RNTIAT) e no capital social do operador da Rede 
Nacional de Transporte de Gás Natural (RNTGN).

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro

O artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fe-
vereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 104/2010, de 
29 de setembro, 78/2011, de 20 de junho, e 75/2012, de 
26 de março, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 25.º

Separação jurídica e patrimonial da atividade de transporte

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Nenhuma entidade, incluindo as que exerçam ati-

vidades no setor elétrico, nacional ou estrangeiro, pode 
deter, diretamente ou sob qualquer forma indireta, mais 
de 25 % do capital social do operador da RNT ou de 
empresas que o controlem.

j) [Revogada.]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O disposto na alínea i) do n.º 2 e no número an-

terior não se aplica ao Estado ou a empresas por ele 
controladas, nem prejudica a existência de relações de 
domínio no seio do grupo societário em que o operador 
da RNT se integra à data da entrada em vigor do presente 
diploma.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 30/2006, de 15 de fevereiro

Os artigos 20.º -A e 21.º do Decreto -Lei n.º 30/2006, de 
15 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 66/2010, 
de 11 de junho, 77/2011, de 20 de junho, e 74/2012, de 
26 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 20.º -A

Separação jurídica do operador de terminal de GNL 
e do operador de armazenamento subterrâneo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Nenhuma entidade, incluindo as que exerçam ati-

vidades no setor do gás natural, nacional ou estrangeiro, 
pode deter, diretamente ou sob qualquer forma indireta, 

mais de 25 % do capital social de cada empresa conces-
sionária da RNTIAT;

c) [Revogada.]
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O disposto na alínea b) do número anterior não se 
aplica ao Estado ou a empresas por ele controladas, nem 
prejudica a existência de relações de domínio no seio do 
grupo societário em que cada empresa concessionária 
da RNTIAT se integra à data da entrada em vigor do 
presente diploma.

5 — [Revogado.]
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — As restrições previstas na alínea b) do n.º 3 não 

são aplicáveis às novas infraestruturas de armazenamento 
subterrâneo e de terminal de GNL a concessionar após a 
entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 21.º

Separação jurídica e patrimonial da atividade de transporte

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Nenhuma entidade, incluindo as que exerçam ati-

vidades no setor do gás natural, nacional ou estrangeiro, 
pode deter, diretamente ou sob qualquer forma indireta, 
mais de 25 % do capital social do operador da RNTGN 
ou de empresas que o controlem.

i) [Revogada.]

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O disposto na alínea h) do n.º 3 e no número ante-

rior não se aplica ao Estado ou a empresas por ele contro-
ladas, nem prejudica a existência de relações de domínio 
no seio do grupo societário em que o operador da RNTGN 
se integra à data da entrada em vigor do presente diploma.

6 — [Revogado.]
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogados a alínea j) do n.º 2 do artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 104/2010, de 29 de setembro, 78/2011, 
de 20 de junho, e 75/2012, de 26 de março, a alínea c) 
do n.º 3 e o n.º 5 do artigo 20.º -A e a alínea i) do n.º 3 
e o n.º 6 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 30/2006, de 
15 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 66/2010, 
de 11 de junho, 77/2011, de 20 de junho, e 74/2012, de 
26 de março.
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Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
abril de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento — Álvaro Santos 
Pereira.

Promulgado em 14 de maio de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de maio de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 113/2012
de 23 de maio

A Diretiva n.º 2006/7/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de fevereiro, relativa à gestão da qualidade 
das águas balneares, foi transposta para a ordem jurídica 
interna pelo Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, que 
veio estabelecer o regime jurídico de identificação, gestão, 
monitorização e classificação da qualidade das águas bal-
neares e de prestação de informação ao público sobre as 
mesmas, e ainda complementar o disposto na Lei da Água, 
aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 245/2009, de 22 de setembro.

Todavia, não obstante a referida transposição, impõem-
-se alguns aperfeiçoamentos no Decreto -Lei n.º 135/2009, 
de 3 de junho, no sentido de se assegurar a cabal transpo-
sição da mencionada diretiva.

Face ao novo quadro institucional resultante da publi-
cação do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, que 
define a orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, e do Decreto-
-Lei n.º 56/2012, de 12 de março, que define a orgânica 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), são 
igualmente introduzidos ajustamentos no quadro institu-
cional, nomeadamente no que concerne às novas compe-
tências atribuídas à APA, I. P., no domínio dos recursos 
hídricos.

Por outro lado, a experiência adquirida no decurso da 
vigência do Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, re-
quereu ainda a clarificação e correção de certas normas 
deste diploma.

Neste sentido, passam a estar obrigatoriamente dis-
poníveis no sítio na Internet da APA, I. P., as normas de 
avaliação das amostras únicas, tal como definidas pela 
comissão técnica de acompanhamento da aplicação do 
Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, em conformidade 
com os critérios definidos no anexo II deste diploma, pois 
a não existência de qualquer tipo de publicitação contra-
ria a mencionada Diretiva n.º 2006/7/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de fevereiro, que consagra 
a importância de maior transparência e informação ao 
público.

Em matéria de restrições à prática balnear são eliminadas 
todas aquelas que não são objeto de qualquer contraordena-
ção, pois a inexistência de um regime sancionatório asso-
ciado revela -se incoerente com a previsão de uma interdição.

Deste modo, mantém -se a interdição da prática bal-
near apenas nas águas que, por motivos de saúde pública, 
estejam interditadas pelo delegado de saúde regional. 
Esta alteração não contraria a Diretiva n.º 2006/7/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de fevereiro, 
uma vez que apenas é obrigatória a disponibilização de 
informação sobre a interdição ou o desaconselhamento 
da prática balnear.

Em simultâneo, o presente diploma visa simplificar 
ainda os atos regulamentares existentes neste domínio, 
prevendo -se que a portaria que procede à identificação 
das águas balneares e à fixação da respetiva época bal-
near passe a incluir também a qualificação das praias de 
banhos, isto é, aquelas que têm efetivamente assistência a 
banhistas, nos termos do disposto na Lei n.º 44/2004, de 
19 de agosto, alterada pelos Decretos -Leis n.os 100/2005, 
de 23 de junho, 129/2006, de 7 de julho, 256/2007, de 13 
de julho, e 135/2009, de 3 de junho.

Por conseguinte, passa a haver uma portaria única, dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente 
e da defesa nacional, o que permite uma melhor articu-
lação entre matérias indissociáveis como sejam a gestão 
de praias, a qualidade das águas balneares, a assistência 
a banhistas e a definição da duração da época balnear. 
Com esta alteração pretende -se também tornar mais clara 
e sistematizada a informação disponibilizada ao cidadão 
sobre estas matérias.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, procedendo no-
meadamente à sua plena conformação com a Diretiva 
n.º 2006/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de fevereiro, relativa à gestão da qualidade das águas 
balneares, e ao seu ajustamento ao quadro institucional re-
sultante da publicação do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de 
janeiro, que define a orgânica do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, e 
do Decreto -Lei n.º 56/2012, de 12 de março, que define a 
orgânica da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de junho

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 11.º, 15.º, 16.º e 
17.º do Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São balneares as águas superficiais, quer sejam 

interiores, costeiras ou de transição, em que se preveja 




